
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS 

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0044799-49.2003.815.2001
RELATOR : Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
EMBARGANTE : Pedro Damião Peregrino de Albuquerque, representado 

  por sua Procuradora Idyla Maria Peregrino Araújo de  
  Albuquerque e a própria Idyla Maria Peregrino Araújo de 
  Albuquerque

ADVOGADO : Cláudio Sérgio Reis de Menezes
EMBARGADO  : Paulo Fernando Aires de Albuquerque, em causa própria
ORIGEM : Juízo da 1ª Vara de Sucessões da Capital
JUÍZA : Vanessa Andrade Dantas L. Da Nóbrega

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA DO
NOME  DE  UMA  DAS  EMBARGANTES  COMO
APELANTE.  ERRO  MATERIAL.  ACOLHIMENTO
NESSE  PONTO.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ CONFRONTADA.
MEIO  ESCOLHIDO  IMPRÓPRIO.  RECURSO
ACOLHIDO PARCIALMENTE. 

_ Constatando-se  que  o  nome  de  um  dos
Embargantes não constou como Apelante, deve-se
corrigir  o  Acórdão  Embargado  para  inseri-lo.
Recurso acolhido para corrigir este erro material. 

 Não se admitem Embargos Declaratórios com
propósito  claramente  modificativo,  no  flagrante
intuito de ver reapreciada a matéria já decidida, sem,
contudo, revelar a existência de qualquer omissão,
obscuridade ou contradição do  decisum,  capaz de
mudar o julgamento. 

 Ainda  que  para  fim  de  prequestionamento,
deve estar presente ao menos um dos três requisitos
ensejadores dos Embargos de Declaração.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a  Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em ACOLHER PARCIALMENTE OS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento
de fl.182.
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RELATÓRIORELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios (fls. 172/177) interpostos

por  Pedro  Damião  Peregrino  de  Albuquerque,  representado  por  sua

Procuradora  Idyla  Maria  Peregrino Araújo  de Albuquerque e a própria  Idyla

Maria  Peregrino  Araújo  de  Albuquerque, alegando  padecer  de  omissão  o

Acórdão  de  fls.  165/170v,  que  desproveu  a  Apelação  Cível  por  eles

apresentada e manteve integralmente a sentença proferida pela Juíza da 1ª

Vara  de  Sucessões  da  Capital,  que  determinou  o  registro,  arquivamento  e

cumprimento do testamento público de Clara Virgínia Maia de Albuquerque (fl.

53) nos autos da Ação de Abertura, Registro e Cumprimento de Testamento

Público proposta por Paulo Fernando Aires de Albuquerque.

Os Embargantes sustentam que o julgado padece de omissão,

primeiro, porque não constou como apelante Idyla Maria Peregrino Araújo de

Albuquerque, tendo o Recurso sido apresentado por ela em nome próprio e

também em nome de Pedro Damião Peregrino de Albuquerque Neto; segundo,

porque o Acórdão não teria se pronunciado sobre a decisão de fl.  128, que

segundo  os  Embargantes  teria  deferido-lhes  a  habilitação  nos  autos  do

inventário de Clara Virgínio Maia de Albuquerque. 

É o relatório.

VOTOVOTO

Os Embargos de Declaração têm seu contorno definido no art.

535 do Código de Processo Civil e prestam-se, tão somente, para expungir do

julgado omissão, contradição e obscuridade ou corrigir erro material. 

Assiste razão apenas em parte aos Embargantes. 

É que o Recurso Apelatório fora interposto por  Pedro Damião

Peregrino  de  Albuquerque,  representado  por  sua  Procuradora  Idyla  Maria

Peregrino Araújo de Albuquerque e também por estar em nome próprio. 
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Contudo, no julgado mencionou-se apenas o nome do primeiro,

não constando como Apelante a pessoa de Idyla Maria Peregrino Araujo de

Albuquerque. 

Desse modo, os Embargos Declaratórios devem ser acolhidos,

em parte, para sanar este erro material, fazendo constar a Embargante Idyla

Maria Peregrino Araújo de Albuquerque também como Apelante. 

Por  outro  lado,  em  relação  à  suposta  omissão  pela  não

apreciação da decisão de fl. 128, que segundo os Embargantes teria deferido-

lhes  a  habilitação,  nos  autos  do  inventário  de  Clara  Virgínio  Maia  de

Albuquerque, não procede o inconformismo. 

A questão foi devidamente apreciada por esta Corte, como se

infere do Acórdão às fls. 167v/168, nos seguintes termos: 

Da Preliminar de Nulidade de Citação

Suscita,  ainda,  o  Apelante a nulidade do processo
por  ausência de citação de todos os  herdeiros de
Clara Virginia Maia de Albuquerque, uma vez que,
segundo ele, já teria sido deferida suas habilitações
nos  autos  da  Ação  de  Inventário  nº  0004290-
18.1999.815.2001, conexa a esta Ação. 

Vê-se  que  a  decisão  de  fl.  128  do  caderno
processual  da  Ação  de  Inventário  (em  anexo)
limitou-se  a  deferir  o  pedido  que  solicitava  o
envio de ofício à 1ª Vara Federal com o fim de
colocar o Precatório nº  48.444 à disposição do
Juízo  da  Vara  de  Sucessões,  não  falando,  em
nenhum momento, em habilitação dos supostos
17 herdeiros naquele processo. 

Ademais,  a  Ação  de  Abertura,  Registro  e
Cumprimento de Testamento Público é procedimento
de Jurisdição Voluntária que segue o rito dos artigos
1.125 a 1.128, os quais não preveem a citação de
possíveis herdeiros legítimos para compor o feito. A
propósito:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  PROCESSUAL  CIVIL  -
CUMPRIMENTO  DE  TESTAMENTO  PÚBLICO  -
PROCEDIMENTO  DE  JURISDIÇÃO  VOLUNTÁRIA  -
INTIMAÇÃO DOS HERDEIROS E/OU DO ESPÓLIO DO
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TESTADOR  FALECIDO  -  DESNECESSIDADE.  O
cumprimento de testamento público é procedimento
de jurisdição voluntária adstrito apenas ao exame dos
requisitos  formais  do  documento,  prescindindo,
assim,  da intimação dos herdeiros e do espólio  do
testador falecido.

(TJ-MG - AC: 10009120014403001 MG , Relator: Oliveira
Firmo,  Data  de  Julgamento:  22/07/2014,  Câmaras
Cíveis  /  7ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:
25/07/2014)

Em  suma,  a  participação  dos  herdeiros  colaterais
excluídos  da  sucessão  pelo  testamento1 não  é
obrigatória  no  processo  de  Abertura,  Registro  e
Cumprimento de Testamento, embora reconheça-se
sua  condição  de  terceiros  interessados,  que  os
autoriza  a  intervir  no  processo  a  qualquer  tempo
para suscitar nulidades no testamento público. 

Isto  posto,  rejeito  a  arguição  de  nulidade  do
processo  por  ausência  de  citação  dos  herdeiros
colaterais para compor o feito.

Na  verdade,  percebe-se  que  os  Embargantes  pretendem  a

reapreciação da questão para fazer prevalecer o entendimento destes, de que

a decisão de fl. 128 teria deferido-lhes a habilitação nos autos do inventário de

Clara Virgínia Maia de Albuquerque. 

Os Embargos Declaratórios não se prestam para rejulgamento

da  causa,  mas  apenas  para  expungir  do  julgado  omissão,  contradição  ou

obscuridade acaso existente.

Para  que  haja  omissão  é  preciso  que  o  decisum tenha

silenciado sobre ponto deduzido no Recurso pela parte, o que não ocorreu na

hipótese em disceptação. 

Em  verdade,  percebe-se,  quanto  ao  ponto,  que  os

Embargantes pretendem rediscutir a matéria já devidamente enfrentada pela

Primeira  Câmara  Cível,  no  intuito,  evidente,  de  fazer  prevalecer  o  seu

entendimento sobre a matéria.

1Art.  1850.  Para excluir  da sucessão os herdeiros colaterais,  basta que o testador  disponha de seu
patrimônio sem os contemplar. 
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Por outro lado, mesmo nos casos em que a parte tenha por

escopo o preenchimento do requisito do prequestionamento, é necessário que

o julgado padeça de um dos vícios elencados no art. 535 do Código de

Processo Civil.

Nesse norte, eis as seguintes decisões do STJ:

Mesmo nos embargos de Declaração com fim de
prequestionamento, devem-se observar os lindes
traçados no art. 535 do CPC (obscuridade, dúvida,
contradição, omissão e, por construção pretoriano
integrativa, a hipótese de erro material). Esse recurso não
é meio hábil ao reexame da causa. (REsp  11 465-0-SP,
Rel. Min. Demócrito Reinaldo).

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  -  APELO  DE
INTEGRAÇÃO  -  PRETENSÃO  SUBSTITUTIVA -  FINS
DE PREQUESTIONAMENTO - REJEIÇÃO. -  Não pode
ser recebido recurso que, sob o rótulo de embargos
declaratórios, pretende substituir a decisão recorrida
por outra. Os embargos declaratórios são apelos de
integração, não de substituição. - Mesmo para fins de
prequestionamento,  o  acolhimento  de  embargos
declaratórios  pressupõe  a  existência  de  vício
catalogado no Art.  535 do CPC.  (EDcl  no  AgRg nos
EREsp 150.167, Rel.  Min. Humberto Gomes de Barros,
Corte Especial, DJ 13.08.2007).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INCIDENTE  DE
DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA. ACOLHIMENTO
PARCIAL.  APONTADA  OMISSÃO.  INOCORRÊNCIA.
PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.
IMPROPRIEDADE DOS DECLARATÓRIOS. REJEIÇÃO.
O  recurso  dos  embargos  de  declaração,  medida
processual de contorno bastante rígidos, tem como
pressupostos a existência na decisão embargada de
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão.
Tendo  o  acórdão  da  Terceira  Seção  deste  Superior
Tribunal de Justiça apreciado e interpretado juridicamente
a  pretensão,  impossível  nos  declaratórios  debater  a
correção  ou  desacerto  da  manifestação  colegiada,
porquanto  não  se  presta  o  recurso  integrativo  à
rediscussão de matéria enfrentada no julgamento.
Ademais,  esta  Corte  Superior  de  Justiça  tem
entendimento pacificado no sentido de que o julgador
não  é  obrigado  a  refutar  expressamente  todas  as
teses  aventadas  pelas  partes,  tampouco  se
manifestar sobre os dispositivos legais que reputam
violados, desde que pela motivação apresentada seja
possível  aferir  as  razões  pelas  quais  acolheu  ou
rejeitou as pretensões deduzidas.
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Embargos de declaração conhecidos e desprovidos, por
absoluta ausência de demonstração do suposto defeito
no julgado.
(EDcl  no  IDC  3/GO,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,
TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  11/03/2015,  DJe
18/03/2015)

Não há omissão no julgado quanto as matérias que deveriam

ser apreciadas, pois todas as questões submetidas a julgamento pela Apelação

foram devidamente apreciadas. 

Com  estas  considerações, ACOLHO  EM  PARTE  OS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, apenas para, corrigindo erro material, incluir

no cabeçalho e no relatório também o nome de Idyla Maria Peregrino Araújo de

Albuquerque como Apelante.

É o voto. 

Presidiu a sessão a Excelentíssima Senhora Desembargadora
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além
do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), a Excelentíssima
Senhora Desembargadora  Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir o Exmo. Des. José Ricardo Porto). 

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Alcides Orlando de Moura Jansen. Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 20 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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